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RELATÓRIO DA VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

do texto final do 
 

Projeto de Lei n.º 260/XIII/1.ª (PCP) 
 

 Altera as condições em que um país, região ou território pode ser considerado 
regime fiscal claramente mais favorável 

 

Resultante da reunião ocorrida na Comissão de Orçamento, Finanças e 
Modernização Administrativa de 19 de julho de 2017. 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40448
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1. Nota Introdutória 

 

O Projeto de Lei n.º 260/XIII/1.ª (PCP), deu entrada no dia 3 de junho de 2016, tendo 

sido aprovada na generalidade na sessão plenária de 9 de junho de 2016, tendo 

baixado à Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa para 

apreciação na especialidade.  

Nesta sede, a apreciação e votação indiciária deu-se no Grupo de Trabalho (GT) – 

Combate à criminalidade económica, financeira e fiscal.  

Nesse âmbito, e com referência a todas as iniciativas legislativas que se encontravam 

no GT, foi obtido parecer das seguintes entidades: 

Conselho de Prevenção da Corrupção 

Inspeção-Geral de Finanças  

Banco de Portugal 

Associação Portuguesa de Bancos 

Observatório de Economia e Gestão de Fraude 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários  

Sindicato dos Trabalhadores dos Impostos 

 

O prazo para apresentação de propostas de alteração terminou em 17 de julho de 

2017, tendo sido apresentada propostas de alteração por parte do PSD.  

Em reunião de 19 de julho de 2017, a COFMA procedeu à ratificação das votações 

indiciárias ocorridas em reunião do GT do dia 18 de julho.  

 

2. Resultados da Votação na Especialidade 

 

Em sede de discussão na especialidade, nomeadamente da proposta de alteração 

apresentada pelo PSD, intervieram todos os GP. Após a discussão, em reunião do GT 

de 13 de julho, foi decidido adiar a votação para o dia 17 de julho, ponderando uma 

eventual reformulação da proposta. 

No dia 17 de julho foi votada uma proposta oral de alteração à proposta do PSD, 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3259784f544a6c59545a684c5467314d3255744e474d794e5331684e7a59354c546b7a5a6a566d596d52685a44686a4e4335775a47593d&fich=f192ea6a-853e-4c25-a769-93f5fbdad8c4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a4d304e6a686d4e324e6a4c5751324d7a55744e4441314d7930344d6d55334c57466c5a44466d596a6b7a596a55784d4335775a47593d&fich=3468f7cc-d635-4053-82e7-aed1fb93b510.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c325a6b5a6d59784f5752694c57457a4f546b744e4749314f533169597a41304c5467305a6d557a4e7a646a596a51324d4335775a47593d&fich=fdff19db-a399-4b59-bc04-84fe377cb460.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3245344d6d49304f4467354c574d354d7a41744e4749784d6930345a47566a4c574a6c4e474d354d6a6b334d474a6a4d7935775a47593d&fich=a82b4889-c930-4b12-8dec-be4c92970bc3.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a5a695a6d55775a47526d4c546b774e6a41744e4467324e7931684e6d566c4c54597a4d5445344f446b794d4451794d5335775a47593d&fich=6bfe0ddf-9060-4867-a6ee-631188920421.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a4e68596a526d4e5759774c54417a4e4467744e4751784d7931685a5459324c5459344d6d5a6c4e6d5a6a595755344d7935515245593d&fich=3ab4f5f0-0348-4d13-ae66-682fe6fcae83.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a564454305a4e5153394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3245325a6d55354d7a6b794c546c684e7a6b744e4759794d6930344d6a63324c5746685a4751305a6a5a6c5a6a4d344e4335775a47593d&fich=a6fe9392-9a79-4f22-8276-aadd4f6ef384.pdf&Inline=true
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apresentada pelo PS, sendo aprovada por unanimidade, consistindo em acrescentar 

“após parecer prévio da Autoridade Tributária e Aduaneira”, no n.º 1 do artigo 63.º-D 

da Lei Geral Tributária e aditar “do parecer e” no n.º 2 do mesmo artigo, na redação 

em vigor. 

A alínea a) do n.º 2 do artigo 63.º-D da Lei Geral Tributária constante do Projeto de 

Lei, bem como o n.º 5 do mesmo artigo foram rejeitados, com os votos a favor de BE e 

PCP, a abstenção do PSD e do CDS-PP e o voto contra do PS. 

As duas restantes normas - corpo do artigo 1.º e o artigo 2.º do Projeto de Lei - foram 

aprovadas por unanimidade. 

Estas votações indiciárias ocorreram em Grupo de Trabalho, no dia 18 de julho, e 

foram ratificadas em reunião da COFMA de 19 de julho de 2017. 

 

 

Palácio de São Bento, 19 de julho de 2017. 

 

       

A Presidente da Comissão, 

 

(Teresa Leal Coelho) 


